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 2.2.3 Membros e servidores que, de qualquer forma, participem ou inter-
venham na organização do concurso, elaboração das regras ou no sistema 
de votação.
2.3 A participação é individual.
3. DA INSCRIÇÃO
3.1 O período de inscrição será a partir das 8h do dia 01 de junho de 2021 
até às 17h do dia 30 de junho de 2021.
3.2 As inscrições são gratuitas e feitas exclusivamente pela Intranet (no 
link do 5º Concurso de Fotografia do MPPA). A confirmação da inscrição 
será encaminhada ao e-mail institucional, após verificação dos requisitos 
de inscrição.
3.3 Para se inscrever, o candidato deve enviar uma foto em meio digital, 
juntamente com formulário de inscrição, disponíveis no link do Concurso, 
devidamente preenchido.
3.4 Somente será aceita uma fotografia por participante.
3.5 Na ficha de inscrição são campos obrigatórios de preenchimento: ma-
trícula, telefone para contato, e-mail institucional, nome da foto e local que 
foi fotografado.
3.6 Somente serão aceitas fotografias e nas extensões: .png e .jpg (todas 
em minúsculo) e que não contenham acento ou outros caracteres especiais 
no nome do arquivo.
3.7 Será desclassificado o participante que:
 3.7.1 Não preencher as condições estabelecidas neste Regulamento;
 3.7.2 Não cumprir o prazo estabelecido no item 3.1;
 3.7.3 Deixar de fornecer algum dos dados constantes no formulário de 
inscrição (3.5);
 3.7.4 Inserir dados que o identifique nos campos nome da foto e local que 
foi fotografado;
 3.7.5 Apresentar trabalho que exiba a autoria da foto, logomarcas, pu-
blicidade, nomes de pessoas, assinaturas ou quaisquer outras formas de 
identificação;
3.8 No ato da inscrição o participante deverá declarar que leu e está de 
acordo com todos os itens descritos neste Regulamento.
3.9 Não haverá qualquer obrigatoriedade do Departamento de Recursos 
Humanos de comunicar, notificar ou avisar ao participante acerca da sua 
desclassificação.
3.10 Cabe à Divisão de Desenvolvimento de Pessoal gerenciar, receber e 
organizar as inscrições, bem como acompanhar e divulgar o resultado do 
julgamento.
4. DOS TRABALHOS
4.1 Poderão concorrer os candidatos que enviarem fotografia inédita, de 
sua autoria e sem qualquer manipulação digital (montagem e/ou edição).
4.2 A fotografias podem ser coloridas ou em preto e branco.
4.2 As fotografias enviadas por meio digital deverão estar em formato 
paisagem e ter resolução mínima de 300dpi ou resolução de 1600x1200 
pixels (ou inverso) ou superior, bem como devem permitir ampliações de 
até 30cm x 40cm (ou inverso) ou reduções sem prejuízo de forma ou de-
talhamento, conforme interesse do Ministério Público.
4.3 Fotografias que apresentem imagens de autoria de terceiros, rostos 
de crianças ou adultos, na hipótese de serem escolhidas pela comissão 
julgadora, somente passarão para a fase de votação online caso seja apre-
sentado autorização de divulgação por escrito de todos que possam ser 
identificados na fotografia, juntamente com o formulário de inscrição, con-
forme modelo disponível na página do concurso. Se menor de 18 anos, a 
autorização deve ser dada pelos pais ou representantes legais.
5. DO JULGAMENTO
5.1 As fotografias serão submetidas a uma comissão julgadora composta 
por 01 (um) representante da Assessoria de Imprensa e 2 (dois) servidores 
do Ministério Público do Estado do Pará, indicados pela Procuradoria-Geral 
de Justiça, preferencialmente entre os que possuem alguma capacitação 
na área da fotografia.
5.2 A comissão julgadora analisará as fotos concorrentes quanto à adequa-
ção ao tema proposto (“A vida como ela é”) e local fotografado, eliminando 
de pronto as que não se adequarem.
5.3 A comissão julgará as fotos, atribuindo notas de 01 (um) a 05 (cinco) 
em cada um dos seguintes itens:
 5.3.1 qualidade da imagem;
 5.3.2 originalidade;
 5.3.3 criatividade;
 5.3.4 composição;
 5.3.5 adequação ao tema.
5.4 A comissão julgadora é soberana nas suas decisões, delas não cabendo 
recurso.
5.5 As fotos serão classificadas em ordem decrescente segundo o somató-
rio das notas recebidas.
5.6 Na hipótese de empate, as fotografias de mesma nota serão desempa-
tadas de acordo com a seguinte ordem de critérios: 1) nota qualidade de 
imagem; 2) nota originalidade; 3) nota criatividade; 4) nota composição; 

5) nota adequação ao tema.
5.7 As notas adquiridas na fase de julgamento não terão influência na fase 
de votação online, exceto se houver fotografias com a mesma quantidade 
de votos, quando aquelas serão utilizadas como critério de desempate.
5.8 As 24 (vinte e quatro) fotografias com maior pontuação serão dispo-
nibilizadas na Intranet, no link do Concurso de Fotografia, no período de 
19 a 28 de julho de 2021, para votação dos 12 (doze) melhores trabalhos.
5.9 O resultado do concurso será divulgado no Diário Oficial do Estado, na 
Internet, na Intranet e comunicado por e-mail institucional aos vencedo-
res.
6. DA PREMIAÇÃO
6.1 Os autores das 12 (doze) fotografias selecionadas terão seus trabalhos 
e nomes publicados no calendário ano 2022 do Ministério Público do Estado 
Pará, conforme projeto gráfico a ser desenvolvido pelo Serviço de Artes 
Gráficas. Receberão, ainda, certificados de vencedores do concurso.
6.2 Em data e local oportunos, será realizada uma exposição dos trabalhos 
vencedores.
6.3 A premiação a que alude este regulamento não é extensiva ao concurso 
anterior.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 Os participantes do concurso declaram ser de sua autoria a fotografia 
encaminhada, não constituindo plágio ou qualquer violação de direitos de 
terceiros, responsabilizando-se, nas esferas cível e criminal, pelo descum-
primento das normas constantes neste Regulamento. Ao mesmo tempo, 
cedem e transferem ao Ministério Público do Estado do Pará, sem qualquer 
ônus e em caráter definitivo, todos os direitos de uso sobre a fotografia, 
para divulgação do resultado e outras utilizações por qualquer meio, sem a 
necessidade de notificação, assegurada divulgação da autoria.
7.2 Os participantes do concurso declaram que os dados pessoais forneci-
dos na inscrição são verdadeiros.
7.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Belém, 25 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
 Belém, 26 de maio de 2021.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo: 660576
RESUMO DA PORTARIA N. 003/2021 - MP/PJNT

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA TIMBOTEUA torna pública a ins-
tauração do presente Procedimento Administrativo, o qual se encontra à 
disposição na sede da Promotoria.
 Instauração de Procedimento Administrativo para subsidiar a fiscalização 
de Políticas Públicas necessárias para o desenvolvimento das Unidades de 
Educação de Nova Timboteua/PA
Nova Timboteua, 28 de maio de 2021.
PATRICIA PIMENTEL RABELO ANDRADE
Promotora de Justiça

Protocolo: 661532
RESUMO DA PORTARIA N. 002/2021 - MP/PJNT

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA TIMBOTEUA torna pública a ins-
tauração do presente Procedimento Administrativo, o qual se encontra à 
disposição na sede da Promotoria.
 Instauração de Procedimento Administrativo para subsidiar a fiscalização 
de Políticas Públicas necessárias para o desenvolvimento da Delegacia de 
Polícia Civil de Nova Timboteua/PA.
Nova Timboteua, 28 de maio de 2021.
PATRICIA PIMENTEL RABELO ANDRADE
Promotora de Justiça

Protocolo: 661530
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA Nº 24/2021-MP/PJC

O Promotor de Justiça da Cidade de Colares, Rui Barbosa Lamim, com am-
paro nas disposições do art. 127, caput, e 129, II, da Constituição Federal; 
art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e art. 54, I, da Lei Complementar Estadual nº 057/06 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará), arts. 2º, § 7º e 10 da Resolução nº 
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 31 da Resolução 
nº 007/2019 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
do Pará, torna pública a Instauração do Procedimento Administrativo nº 
000154-352/2021 de Natureza Individual para acompanhar a tutela do 
direito individual indisponível à Saúde do adolescente LGPLF, pessoa com 
deficiência, no que concerne ao fornecimento de tratamento fisioterápico 
adequado. Que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Co-
lares, situada na Rua Dr. Justo Chermont, 155- Centro, CEP: 68785-000, 
Colares-Pará. Telefone: (91) 3461-7180.

Protocolo: 661521


